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Ab s tract The pa per disc u s ses the rel eva n ce and
vi a bi l i ty on spreading ped a go gic capa ci ty throu gh-
out the SUS. It is a way of a cco m plishing one of
the most impo rtant goals of the Brazilian health
pol i c y: tra n sfo rming the pu blic health servi ces a
locus of te a ch i n g - l e a rning throu gh wo rk i n g . T h e
co n cept of Perm a n ent Edu c a tion in Health hel p s
the appraisal of this task. It is not a case for pro-
l o n ging the time pe ople wo rk in health servi ce s ,
but for inten s i f i c a tion of the rel a tionship betwe en
edu c a tion and health care in the area of k n owl-
ed ge and pra cti ces in health. In 2003 and 2004,
the Depa rtm ent of Gestão da Educação na Saúde,
of the Brazilian Health Mi n i s try, has made a
unique and innova tive coll a b o ra tion for the
a ch i evem ent of this policy goa l . The Depa rtm en t
main stra tegy was the cre a tion of a new devi ce :
the Pólos de Educação Perm a n en te em Saúde. In
a short peri od of o n ly 16 months the Pólos ga t h-
ered 1.122 different regional orga n i z a ti o n s , f i n a lly
pu t ting in pra cti ce the arti cle 14 of the Orga n i c
Health Law. The cre a tion of t h e se new devi ces wa s
n ot a fo rmal act; it impl i ed rega rding edu c a tion of
professionals and health wo rkers as a pri o ri ty. As
this pa per shows for the first time edu c a tion wa s
n ot tre a ted as a means but as a final policy goa l .
Key word s Perm a n ent edu c a tion in health,
Health diligent, Education, Health

Re su m o O texto discute a relevância e a viabili-
dade de disseminar capa cidade ped a g ó gica po r
toda a rede do Si s tema Único de Sáude, de fo rm a
que se cumpra uma das mais nob res metas fo r-
muladas pela saúde col etiva no Brasil: to rnar a
rede pública de saúde uma rede de en s i n o - a pren-
d i z a gem no ex erc í cio do tra ba l h o. O co n cei to de
educação perm a n en te em saúde serve pa ra di-
m ensionar esta taref a , não no prol o n ga m en to do
tem po / c a rrei ra , mas na ampla intimidade e in-
tercessão edu c a ç ã o / a tenção na área de saberes e
de pr á ticas em saúde. O ex erc í cio co n creto desta
meta se fez como política pública de maneira iné-
dita no Bra s i l , a pre sentada pelo Depa rt a m en to
de Gestão da Educação na Saúde, do Mi n i s t é ri o
da Saúde, em 2003. A pol í tica pública cri ou um
n ovo “d i s po s i tivo” no SUS: os Pólos de Edu c a ç ã o
Permanente em Saúde, que no espaço de 16 meses
fo ram capa zes de agl u tinar 1.122 en tidades se-
gundo as ba ses loco rregionais com que se orga n i-
z a ra m , c u m prindo o art . 1 4 , da Lei Orgânica da
S a ú d e , tal como se previu no ideário de lutas da
refo rma sanitária bra s i l ei ra . Criar um novo dis-
po s i tivo não foi um ato fo rm a l , mas de co n s tru-
ção, priorizar a educação dos profissionais de saú-
de como ação finalística (e não meio) é o ori gi n a l
de novidade apresentado por este texto, documen-
to de uma produção concreta.
Pa l avra s - ch ave Educação perm a n en te em saú-
de, Trabalhadores em saúde, Educação, Saúde
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In trodu ç ã o

O pre s en te tex to apre s enta o modo como foi

produzida uma po l í tica pública nac i onal de

de s cen tralização e disseminação de capac i d ade

ped a g ó gica no Si s tema Único de Sa ú de (SUS) e

regi s tra a ac u mulação qu a n ti t a tiva de um pe-

r í odo de 16 meses de execução da Po l í tica Na-

c i onal de Educação Perm a n en te em Sa ú de . Co-

mo doc u m en to de produção de uma po l í ti c a

p ú bl i c a , d i s c ute a rel evância e a vi a bi l i d ade de

d i s s eminar capac i d ade ped a g ó gica por toda a

rede do SUS e de de s cen tralizar a gestão de s te

processo até uma con f i g u ração de base locor-

regi on a l . As bases locorregi onais são maiore s

que um mu n i c í p i o, mas men ores que um Esta-

do, poden do incidir em terri t ó rios intere s t a-

du a i s , c u m pri n do um papel de ativação de pro-

cessos solidários en tre os vários atores da saúde

e da educação na saúde , s em nen hum su po s to

h i er á rqu i co en tre os en tes federados (podere s

p ú bl i cos que dialogam en tre govern o s , s em re-

lação de com a n do ) . A produção da po l í tica na-

c i onal men c i on ada repre s en tou o esforço de

c u m prir uma das mais nobres metas formu l a-

das pela saúde co l etiva no Bra s i l : tornar a rede

p ú blica de saúde uma rede de en s i n o - a pren d i-

z a gem no exercício do tra b a l h o.

O con cei to de Educação Perm a n en te em

Sa ú de foi ado t ado para dimen s i onar esta tare-

f a , não no pro l on ga m en to do tem po ou carrei-

ra dos tra b a l h adore s , mas na ampla inti m i d ade

en tre form a ç ã o, ge s t ã o, a tenção e parti c i p a ç ã o

nesta área específica de saberes e de pr á ti c a s ,

m ed i a n te as i nterce ss õ e s prom ovidas pela edu-

cação na saúde (a educação i nterced e pela saú-

de , ofert a n do suas tec n o l ogias con s trutivistas e

de en s i n o - a pren d i z a gem ) . O exercício con c reto

desta meta se fez como po l í tica pública de ma-

n ei ra inédita no país, a partir da aprovação pe-

lo plen á rio do Con s elho Nac i onal de Sa ú de

( C N S ) , p actuação na Comissão In ter ge s tore s

Tri p a rti te (CIT) e legi timação na 12a Con fe-

rência Nac i onal de Sa ú de (Con ferência Sérgi o

Aro u c a ) , da Po l í tica Nac i onal de Educação Per-

m a n en te em Sa ú de , a pre s en t ada pelo Dep a rt a-

m en to de Gestão da Educação na Sa ú de (De-

ge s ) , do Mi n i s t é rio da Sa ú de (MS), em 2003.

O ined i tismo indiscut í vel se fez pela for-

mulação con c reta de uma pol ítica de edu c a ç ã o
na saúde ( termo inex i s ten te até en t ã o ) , su pe-

ra n do a program ação da capa citação e atu a l i z a-
ção de re c u rsos humanos; por sua aprova ç ã o

m ed i a n te seis meses de deb a tes públ i cos e ne-

gociações com as instâncias já legi ti m adas no

S U S ; pela singular e con c reta aproximação in-

term i n i s terial en tre Sa ú de e Educação (pri m ó r-

dios de uma agenda son h ada histori c a m en te e

de vi a bilização ex trem a m en te difícil) e, a i n d a ,

pela interposição de uma nova instância/novo

d i s po s i tivo no SUS (caráter inters etori a l , foco

tem á ti co, â m bi to locorregi onal e estrutu ra in-

teri n s ti tu c i on a l ) . Criar uma nova instância/no-

vo dispo s i tivo não é um ato form a l , mas de

con s tru ç ã o.

Optou-se por pri orizar a educação dos pro-

f i s s i onais de saúde como uma ação finalísti c a

da po l í tica de saúde e não a ativi d ade - m eio pa-

ra o de s envo lvi m en to da qu a l i d ade do tra b a-

l h o. E s te é o aspecto ori gi n a l , o diferencial de

n ovi d ade con f i g u rado sob o con cei to po l í ti co -

ped a g ó gi co da Educação Perm a n en te em Sa ú-

de , con cei to que re sume a po l í tica proposta e

lhe dá tradução con c reta ju n to dos Con s el h o s

de Sa ú de , i n s ti tuições de en s i n o, a s s oc i a ç õ e s

docen te s , m ovi m en tos soc i a i s , or ganizações es-

tu d a n tis e repre s entações de tra b a l h adore s .

A Educação Permanente em Saúde constitui

e s tra t é gia fundamental às tra n s formações do

trabalho no setor para que venha a ser lu gar de

a tuação críti c a , ref l ex iva , propo s i tiva , com pro-

m i s s ada e tec n i c a m en tecom peten te . Há nece s-

s i d ade , en tret a n to, de de s cen tralizar e dissem i-

nar capac i d ade ped a g ó gica por den tro do setor,

i s to é, en tre seus tra b a l h adore s ; en tre os ge s to-

res de ações, s erviços e sistemas de saúde ; en tre

tra b a l h adores e ge s tores com os form adores e

en tre tra b a l h adore s , ge s tores e form adores com

o con trole social em saúde . Esta ação nos per-

m i ti ria con s ti tuir o Si s tema Único de Sa ú de

verdadeiramente como uma rede-escola.

Pa s s ados 16 meses da publicação da port a-

ria ministerial que deu orden a m en to inicial à

e s trutu ração e ao funcion a m en to da Edu c a ç ã o

Perm a n en te em Sa ú de como po l í tica de ge s t ã o

do SUS, foram or ga n i z ad a s , no país, 96 arti c u-

lações interi n s ti tu c i onais e locorregi onais con-

grega n do em torno de 1.122 en ti d ades da so-

c i ed ade , en tre repre s en t a n tes do en s i n o, da ge s-

t ã o, do trabalho e da participação social em

s a ú de , oc u p adas em oferecer língua e história a

uma po l í tica de de s cen tralização e de dissem i-

nação de capac i d ade ped a g ó gica na saúde

( Q u ad ro 1). Essas articulações interi n s ti tu c i o-

nais e locorregi onais foram propostas pela por-

t a ria ministerial no 1 9 8 , de 13 de feverei ro de

2 0 0 4 , do Mi n i s t é rio da Sa ú de , como Pólos de

E ducação Perm a n en te em Sa ú de . Se con s i dera-

das as nove articulações locorregi on a l i z ad a s

p a ra a educação perm a n en te em saúde qu e , a t é
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junho de 2005, ainda não haviam envi ado seu s

proj etos de ação, a mais atual totalização até a

data de fech a m en to de s te tex to (julho de 2005)

s oma 105 Pólos.

Cada Pólo de Educação Perm a n en te em

Sa ú de regi s tra uma singular etapa de sua con s-

tru ç ã o, não haven do iden ti d ade (imagem e

produção única) en tre os proj etos de cada um,

o que há é uma espécie de pers on a l i d ade en tre

eles (con s troem-se de s de um plano de edu c a-

ç ã o, mas também de singularização na saúde ) .

Essa heterogen ei d ade , en tret a n to, l on ge de de-

por con tra ri a m en te à sua implem en t a ç ã o, ju s-

tifica a sua importância como instância po l í ti-

c a . Di feren tem en te da noção progra m á tica de

i m p l em entação de pr á ticas previ a m en te sel e-

c i on adas e com um currículo diri gi do ao trei-

n a m en to de habi l i d ade s , a po l í tica de edu c a ç ã o

perm a n en te em saúde con grega , a rticula e co-

l oca em rod a / em rede diferen tes atore s , de s ti-

n a n do a todos um lu gar de pro t a gonismo na

con dução dos sistemas locais de saúde .

Prova da con s trução po l í tica e não progra-

m á tica foi a esco l h a , como pri ori d ade , den tre

as ações edu c a tivas dos Pólos, do de s envo lvi-

m en to para a gestão do SUS e do de s envo lvi-

m en to para a educação no SUS. Foi po s s í vel

detect a r, com cl a re z a , d i a n te dessas majori t á-

rias esco l h a s , o de s en c ade a m en to de um pro-

cesso po l í ti co e não a implem entação de um

progra m a . Um processo po l í ti co requ er a pro-

dução ativa de co l etivo s , de pro t a gonismo e de

a uton om i a . As duas áre a s / tem á ticas citadas re-

pre s en t a ram 40% do total de ações de qu a l i f i-

cação (de s envo lvi m en to prof i s s i onal e insti tu-

c i onal) e 40% das ações de especialização (for-

mação pós-gradu ada de l ato sen su) apre s en t a-

das para o apoio do Mi n i s t é rio da Sa ú de , em

2 0 0 4 , por meio dos Pólos de Educação Perm a-

n en te em Sa ú de (Quad ros 2 e 3).

Ao propor a educação na saúde como po l í-

tica de govern o, o ge s tor federal do SUS altero u

a ordem do dia no setor e somou novos parcei-

ro s ; uma nova etapa anunciou o cumpri m en to

de com promissos até então po s ter gados pel a s

á reas e setores de rec u rsos humanos da saúde .

Co l ocar a Educação Perm a n en te em Sa ú de na

ordem do dia para o SUS pôs em nova evi d ê n-

cia o trabalho da saúde , um trabalho que re-

qu er: tra b a l h adores que aprendam a apren der;

pr á ticas cuidadora s ; i n tensa perm e a bi l i d ade ao

con trole soc i a l ; com promissos de gestão com a

i n tegra l i d ade ; de s envo lvi m en to de si, dos co l e-

tivo s , i n s ti tu c i onal e po l í ti co da saúde , além da

Q u a d ro 1

Pólos de Educação Perm a n en te em Sa ú de : com po s i ç ã o.

In s ti t u i ç õ e s / E n ti d a des Pa rti c i p a n te s No

In s ti tuições de ensino su peri or 2 3 6

G e s tores municipais (27 Co s ems + capitais + municípios referência na regi ã o ) 2 3 9

G e s tores estaduais (Regi onais de Sa ú de , Coordenações de Áre a s , Di retorias etc.) 1 3 5

Instâncias de con trole social (Con s elhos de Sa ú de ) 1 1 1

E s colas Técnicas de Sa ú de 9 0

Serviços de saúde (unidade s , cen tros e hospitais esco l a , 8 8

cen tros de referência e labora t ó rios cen trais etc.)

Movi m en to estu d a n til (cen tros e/ou diret ó rios ac ad ê m i co s , 4 7

n ú cl eos estu d a n ti s , d i ret ó rios cen trais etc . )

E n ti d ades de tra b a l h adores de saúde (associações de ensino das profissões de saúde , 4 3

s oc i ed ades e associações prof i s s i on a i s , s i n d i c a tos etc . )

Movi m en tos sociais (MST, Morh a n , Rede Fem i n i s t a , Rede Nac i onal das Pa rtei ra s , 9 2

Mop s , Movi m en to GLBTS , M M C , Fet a g, Movi m en to Negro, Conam e An ep s )

O utros (diversas Ongs , Cen tros de Educação e/ou As s e s s ora m en to Popular etc . ) 4 1

To t a l 1 . 1 2 2

Fon te : Dep a rt a m en to de Gestão da Educação na Sa ú de , Mi n i s t é rio da Sa ú de : Caminhos e Produtos da Po l í tica Nac i onal de
E ducação na Sa ú de , 2 0 0 4 .

Legen d a : Co s ems – Con s elho Estadual de Sec ret á rios Municipais de Sa ú de ; MST – Movi m en to dos Tra b a l h adores Ru ra i s
Sem Terra ; Morhan – Movi m en to de Rei n tegração das Pe s s oas Port adoras e Eliminação da Ha n s en í a s e ; Mops – Movi m en to
Popular por Sa ú de ; Movi m en to GLBTS – Movi m en to de Gays , L é s bi c a s , Tra n sg ê n ero s , Bi s s exuais e Si m p a ti z a n tes da Livre
O ri entação Sex u a l ; MMC – Movi m en to de Mu l h eres Ca m pon e s a s ; Fetag – Federação dos Tra b a l h adores da Agri c u l tu ra ;
Conam – Con federação Nac i onal das As s ociações de Moradore s ; An eps – Articulação Nac i onal de Movi m en tos e Pr á ticas de
E ducação Popular em Sa ú de ; ONG – Organizações Não-Govern a m en t a i s .
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Q u a d ro 2

Ações de qualificação por área ou tem á tica e número de va ga s .

Ações por Áreas ou Tem á ti c a s No Va ga s

De s envo lvi m en to da gestão em saúde 8 7 9 . 9 3 2

Formação ped a g ó gica e de fac i l i t adores de Educação Perm a n en te em Sa ú de 7 7 8 . 5 3 8

Sa ú de da Família (HAS; D M ; Sa ú de Ma tern o - In f a n ti l , da Criança e 5 4 1 5 . 2 3 9

do Ado l e s cen te ; Al i m entação e nutri ç ã o ; De s envo lvi m en to da Atenção Básica)

De s envo lvi m en to da mudança na gradu a ç ã o 2 5 2 . 7 8 5

De s envo lvi m en to da hu m a n i z a ç ã o 2 4 1 1 . 3 4 9

Ur g ê n c i a s 2 2 2 . 3 5 2

Sa ú de men t a l 1 9 2 . 1 8 8

Formação de agen tes soc i a i s 1 5 8 . 6 2 5

Atenção hospitalar 1 5 1 . 8 5 6

Sa ú de do ido s o 1 6 2 . 2 3 3

Con trole da hanseníase e da tu berc u l o s e 1 1 2 . 1 0 0

Vi gilância em saúde 2 5 5 . 1 9 0

Sa ú de da mu l h er 1 0 1 . 5 6 6

Sa ú de bucal (CD/THD/ACD) – Brasil Sorri den te 7 1 . 3 6 0

Terapias altern a tiva s 3 7 5 8

De s envo lvi m en to da saúde na esco l a 2 1 . 0 4 6

Sa ú de do tra b a l h ador 3 8 7 8

To t a l 4 1 5 7 7 . 9 9 5

Fon te : Dep a rt a m en to de Gestão da Educação na Sa ú de , Mi n i s t é rio da Sa ú de : Caminhos e Produtos da Po l í tica Nac i onal de
E ducação na Sa ú de , 2 0 0 4 .

Legen d a : HAS – Hi pertensão Arterial Si s t ê m i c a ; DM – Di a betes Mell i tu s ; CD – Ci ru r gião Den ti s t a ; ACD – Auxiliar de
Con su l t ó rio Den t á ri o ; THD – Técnico de Hi gi ene Den t a l .

Q u a d ro 3

Ações de formação por área ou tem á tica e número de va ga s .

Ações por Áreas ou Tem á ti c a s No Va ga s

E s pecialização em saúde da família 5 3 3 . 1 4 0

E s pecialização em saúde men t a l 5 2 2 0

E s pecialização em gestão da saúde 3 1 4 0

O utras espec i a l i z a ç õ e s 1 9 7 4 1

Re s i d ê n c i a s 2 4 1 . 3 7 8

O utras re s i d ê n c i a s 1 7 2 . 0 0 2

Formação ped a g ó gica (Docência em Sa ú de ) 4 5 7 . 5 9 0

Su btotal 1 1 6 6 1 5 . 2 1 1

Au x i l i a res em en ferm a gem (Prof ae ) 2 7 6 5 . 5 6 0

T é c n i cos em en ferm a gem

• Prof ae 1 . 0 6 6 3 2 . 5 4 6

• FortiSUS (nova ofert a ) 5 0 0 1 5 . 0 0 0

Agen tes comu n i t á rios de saúde 1 0 5 6 . 4 6 0

Agen tes de vi gilância em saúde (Proform a r ) 7 5 4 . 4 1 6

T é c n i cos em higi ene den t a l 1 6 1 . 8 5 0

O utros cursos técnicos em saúde 8 6 3 0

Su btotal 2 1 . 7 0 2 1 7 6 . 4 6 2

E s co l a ri z a ç ã o 5 0 0 1 5 . 4 6 7

Su btotais 1+2+Esco l a ri z a ç ã o 2 . 3 6 8 2 0 7 . 1 4 0

Formação de con s el h ei ros de saúde 1 . 3 1 1 3 9 . 2 3 4

Total (Su btotais 1+2+Esco l a ri z a ç ã o + Formação de Con s el h ei ro s ) 3 . 6 7 9 2 4 6 . 3 7 4

Fon te : Dep a rt a m en to de Gestão da Educação na Sa ú de , Mi n i s t é rio da Sa ú de : Caminhos e Produtos da Po l í tica Nac i onal de
E ducação na Sa ú de , 2 0 0 4 .

Legen d a : Prof ae – Proj eto de Prof i s s i onalização dos Tra b a l h adores da Área da Enferm a gem ; FortiSUS – Po l í tica de Form a ç ã o
Técnica por Iti n er á rio no SUS; Proformar – Programa de Formação de Agen tes de Vi gilância em Sa ú de .
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implicação com as pr á ticas con c retas de cuida-

do às pe s s oas e às co l etivi d ade s , no ensino e na

produção de con h ec i m en to.

Ao co l ocar o trabalho no SUS sob as len te s

da formação e do de s envo lvi m en to, o ge s tor fe-

deral do SUS pôs em evidência os en con tros ri-
zom ático s que ocorrem en tre en s i n o, tra b a l h o,

gestão e con trole social em saúde , s í n tese da

noção de educação perm a n en te em saúde qu e

a seguir abord a rem o s . Q u a n dodigo que os en-

con tros ri zom á ti cos foram po s tos em evi d ê n-

c i a , qu ero dizer que foram torn ados vi s í vei s ,

i n cen tivados e financiado s . No plano invi s í vel ,

esses en con tros opera m , no mais das ve ze s ,

produ z i n do con tra - h egem on i a , d i s ru ptu ra e

viv ê n c i a s .

Con s trução po l í tica de relações
en tre edu c a ç ã o, s a ú de , trabalho
e produção de co l etivos e redes
p a ra formar o pe s s oal de saúde

A escolha da Educação Perm a n en te em Sa ú de

como ato po l í ti co de defesa do trabalho no

SUS decorreu do desafio para que o setor da

s a ú de corre s pon desse às nece s s i d ades da pop u-

l a ç ã o, con quistasse a adesão dos tra b a l h adore s ,

con s ti tuísse processos vivos de gestão parti c i-

p a tiva e tra n s form adora e seduzisse docen te s ,

e s tu d a n tes e pe s qu i s adores à mais vi gorosa im-

p l em entação do SUS. Nesse sen ti do, s eg u n do

M á rio Rovere , o desafio da po l í tica bra s i l ei ra

foi o de u ltrapa ssar a utilização ped a g ó gica de
n a tu reza edu c a ci o n a l da formulação tra b a l h ad a

pela Organização Pa n - Am ericana da Sa ú de , re-

l a tiva à Educação Perm a n en te do Pe s s oal da

Sa ú de , p a ra i mpl icá-la com o caráter situ a ci o n a l
das apren d i z a gen s nos pr ó prios cen á rios de tra-

balho da saúde , em todas as suas dimen s õ e s ,

con e ct a ndo-a às ações co n tra - h egemônicas ne-
ce s s á ri a s ( Rovere , 2 0 0 5 ) . Por isso, p a ra Rovere ,

no desafio bra s i l ei ro, h o uve um de s a pego às re-

ferências ori gi n a i s , em consistência com seu

i de á ri o, p a ra qualificar a pr ó pria educação per-

m a n en te em saúde , co l oc a n do o desafio assu-

m i do no tamanho das lutas de produção da

s a ú de , a bri n do fron tei ras e de s terri tori a l i z a n do

i n s ti tu í do s .

Foi po s toem curso no país um processo de

con s trução co l etiva de uma po l í tica de edu c a-

ção para o SUS. Uma ati tu de com p l exa de s s a

po l í tica foi optar pela interrupção da com pra

de serviços edu c ac i onais das insti tuições de en-

sino para implem entar paco tes de curs o s , a s s i m

como a interrupção dos trei n a m en tos aplica-

do s , pon tuais e fra gm en t á rios que sobrep u-

nham a técnica aos processos co l etivos do tra-

balho e a con tratação de con su l tores ex tern o s

para as análises e formulações da tomada de de-

c i s õ e s . A ati tu de se preten deu coeren te com a

opção de de s cen tralizar e disseminar capac i d a-

de ped a g ó gi c a , uma vez que a manutenção da

noção de centros de excelência serve mais à cen-

tralização e à concentração dessas capacidades.

A com pra de serviços edu c ac i onais tam-

bém não tem servi do às mudanças nece s s á ri a s

no com promisso das insti tuições de en s i n o

com a soc i ed ade ou à reori entação dos curs o s

de formação para sua efetiva apropriação do

S U S . Co l ocou-se em deb a te a formação e de-

s envo lvi m en topara nece s s a ri a m en te gerar ato-

res com prom eti dos e não para gerar prof i s s i o-

nais mais ilu s trados sobre o tema obj eto das

suas capac i t a ç õ e s . Con forme Rovere nova m en-

te (obra citad a ) , não for jar prof i s s i onais qu e

detenham o mon opólio de um saber, um cam-

po de con h ec i m en to ou um con ju n to de técni-

c a s , mas prof i ss i onais que tenham co m pro m i s so
com um objeto e com a sua tra n sfo rm a ç ã o, a o

que ac re s cen t a m o s : em alteri d ade com os usu á-

rios e em com posição de co l etivos or ga n i z ado s

p a ra a produção da saúde .

Pa s s ados 16 meses da aprovação da port a-

ria ministerial su prac i t ada e con su m ada a im-

p l em entação de 105 instâncias locorregi onais e

i n teri n s ti tu c i onais de gestão da educação per-

m a n en te em saúde , a po l í tica de formação e de

de s envo lvi m en to para a saúde dei xou de ser

s i m p l e s m en te uma proposta do Mi n i s t é rio da

Sa ú de para ser uma pol í ti c a do SUS. Pol ític a
tem re s pon s a bi l i d ade com p a rti l h ada de con du-

ção e de acom p a n h a m en to. Pol ític a s re su l t a m

de lutas soc i a i s , da sen s i bi l i d ade de ge s tores e

da seleção de modos de en f rentar re a l i d ade s

com p l ex a s . Pol ític a s são obj etos de disputa e,

nas trocas de govern o, são su bm etidas à barga-

n h a , ao de s vi rtu a m en to, à su b s ti tu i ç ã o.

O pr ó prio SUS, f ruto das lutas sociais por

s a ú de , ex pressa em seu ide á rio o sonho de um

s i s tema de saúde univers a l , equ â n i m e , a l t a-

m en te re s o lutivo, aco l h edor, re s pon s á vel e ca-

paz de con tri buir para o de s envo lvi m en to da

a uton omia das pe s s oas e das populações para

um andar a vida com mais saúde ; ex pressa po-

l ític a s e não unidade progra m á ti c a , i den ti d ade

de propostas en tre os en tes federado s , corre s-

pondência en tre legi s l a tivo - exec utivo - ju d i c i á-

ri o. Os Pólos de Educação Perm a n en te em Sa ú-

de vi eram vi a bilizar o acesso massivo de par-
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cei ros da soc i ed ade para a implantação de um

SUS com el evada implicação com a qu a l i d ade

de saúde , com a promoção da vida e com a va-

l orização dos tra b a l h adores e dos usu á ri o s , em-

preen den do o esforço da formação e do de s en-

vo lvi m en to para um SUS que querem o s ( Con-

ferência Nac i onal de Sa ú de , 2 0 0 3 ) , i n terpret a-

do mu i to mais pelas d el iberaç õ e s das Con fer ê n-

cias de Sa ú de , que pelas d ecis õ e s dos ge s tores e

dos Con s elhos de Sa ú de .

Devemos lem brar que a Lei Orgânica da

Sa ú de determ i n ava em seu arti go 14 que deve-

riam ser criadas Comissões Perm a n en tes de inte-
gração en tre os serviços de saúde e as insti tu i ç õ e s
de ensino profissional e su peri o r, i n d i c a n do qu e

cada uma dessas Comissões tivesse por finalida-
de propor pri o ri d a d e s , m é todos e estra t é gias pa ra
a fo rmação e educação co n ti nuada dos re c u rso s
humanos do Si s tema Único de Saúde na esfera
co rre s po n d en te , assim como em relação à pe sq u i-
sa e à cooperação técnica en tre essas insti tu i ç õ e s
(lei federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990,

a rt . 14) e que este tex to não tinha tradução em

ação. A partir de 2004, esta ação resultava da de-

liberação de uma Conferência, da aprovação em

Con s el h o, da pactuação inter ge s tores e da exe-

cução concreta pelo gestor federal.

O material de divu l gação da 12a Con fer ê n-

cia Nac i onal de Sa ú de con tinha uma convoc a-

ç ã o : aqui é perm i tido so n h a r ( convocação regi s-

trada como título à manifestação do ministro

da saúde na publicação do rel a t ó rio final). O

son h o ou a i l us ã o são disti n g u í veis e divers o s

en tre si: o sonho da educação perm a n en te em

s a ú de como uma Po l í tica (nos termos aqui ex-

pre s s ados) e a sua implem entação (em proce s-

so) en f renta paradoxos pr ó prios da novi d ade ,

do tamanho do desafio e das ambi g ü i d ade s

i n eren tes à noção de proce s s o. Não cabem ilu-

sões ou ide a l i z a ç õ e s . De um lado, a per g u n t a

s obre quais Pólos funcion a m , com o hon e s to

de s ejo de u m a objetivid ade opera ci o n a l, e , de

o utro, a pergunta sobre como cada Pólo tem

f u n c i on ado, com a honesta com preensão de

que cada um som en te pode ser com p a rado a si

mesmo e apenas rel a tiva m en te à invenção de

suas po t ê n c i a s , um operador de su bjetivi d a d e. A

pri m ei ra per g u n t a , en tret a n to, cai inaplicável

ao acei t a rmos a categoria analítica do parado-

xo, do son h o, da produção e da inven ç ã o ; tra-

ta-se de um d i spos itivo pa ra e não de uma i n sti-
tu iç ã o.

Foi po s s í vel detect a r, por exem p l o, que as

ações edu c a tivas rel a tivas à reori entação do de-

s enho tec n oa s s i s tencial repre s en t ada pela saúde

da família foram pri ori z adas no qu a n ti t a tivo

das va gas ofert ad a s , s em que para isso fosse ne-

cessária a exclusão do conjunto de necessidades.

As qualificações que en foc a ram os com pon en-

tes da clínica na atenção básica em saúde coleti-

va som a ram 15.239 alu n o s , en qu a n to as espe-

cializações e residências mais 4.518 alu n o s , o u

s eja , 19.757 prof i s s i onais foram aco l h i dos dire-

t a m en te em ações edu c a tivas diri gidas à pri ori-

d ade nac i onal de expansão da saúde da família

no per í odo de 16 meses. Além dos prof i s s i on a i s

de nível su peri or, mais 56.460 Agen tes Comu-

n i t á rios de Sa ú de en tra ram em formação pel o

itinerário de habilitação profissional.

Os Pólos de Educação Perm a n en te em Sa ú-

de , como instâncias/dispo s i tivos ou como dis-

po s i tivos do SUS, a ten den do àquilo que foi

propo s to pela lei , tro u xeram muita novi d ade

po l í tica ao SUS. A proposta se assen tou toda na

noção de formação e de de s envo lvi m en to co-

mo uma instância pr ó pria (con f i g u ração do

d i s po s i tivo ) , i n ovador por ser articulação en tre

s a ú de e educação e por tra zer atores não pre-

vi s tos nas instâncias insti tu í d a s . Vale lem bra r,

que foi apenas em 2003 que a área de gestão da

educação na saúde alcançou – e foi pela pri-

m ei ra vez – um lu gar finalísti co nas po l í ti c a s

do SUS, i n terpon do esse deb a te no de s envo lvi-

m en to do SUS em bases inovadora s , t a n to as-

sim que os ped i dos dos Pólos se con cen tra ra m

na formação para a gestão do SUS e para a ope-

ração da educação na saúde .

O que foi propo s to para a aprovação no

Con s elho Nac i onal de Sa ú de (CNS) e aos tr ê s

ge s tores do SUS para a pactuação na Com i s s ã o

In ter ge s tores Tri p a rti te (CIT) foi uma com po-

sição interi n s ti tu c i onal que envo lvesse insti tu i-

ções de en s i n o, instâncias de gestão e de servi-

ço do SUS, os con s elhos de saúde e os movi-

m en tos sociais loc a i s , os estu d a n tes e os docen-

te s , os tra b a l h adores e outros parti c i p a n te s

i den ti f i c ados com o campo da formação e do

de s envo lvi m en to. Os proj etos de Pólo seri a m

i n i c i a tivas locorregi on a i s , em b a s adas na esfera

de gestão re s pon s á vel con s ti tu c i on a l m en te pel a

execução das ações e serviços de saúde , que são

os municípios (Con s ti tuição Federa l , a rt . 3 0 ) ,

mas de abrangência regi on a l , con forme a re a l i-

d ade de con s trução da integra l i d ade na pro-

moção e pro teção da saúde indivi dual e co l eti-

va nos ambi en tes e redes assistenciais ou so-

ciais em que vivemos e con forme a re a l i d ade da

m obi l i d ade da população em busca de rec u rs o s

edu c ac i onais e de pe s quisa e doc u m entação em

s a ú de . A con f i g u ração de locorregiões pôs em
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a tiva con s trução a gestão solidária da saúde e

da educação na saúde .

Na efetivação das Comissões Perm a n en te s ,

previstas pela lei , o setor teria de pensar que as

mesmas deveriam su ceder as estrutu ras do s

Pólos de Ca p acitação em Sa ú de da Fa m í l i a , a t é

então ex i s ten te s , p a ra en f rentar as demais fren-

tes de formação e de de s envo lvi m en to requ eri-

das pelo SUS, su pera n do-se a trad i c i onal e tão

c ri ti c ada fra gm en t a ç ã o / s egm entação da edu c a-

ção na saúde , como a que se assistia en tre a

coordenação de saúde da família e as coorde-

nações de vi gilância e análise de situação de

s a ú de , a tenção integrada às diversas doen ç a s

preva l en te s , a tenção espec i a l i z ada às urgências,

a tenção espec i a l i z ada ao parto e ao nascimen to

hu m a n i z ado, formação de equ i pes ge s tora s

h o s p i t a l a res e equ i pes ge s toras mu n i c i p a i s , en-

tre outras (Quad ro 4).

A integração en tre o en s i n o, os servi ç o s , a

gestão setorial e o trabalho no SUS, ao mesmo

tem po em que deveria recon h ecer a nece s s i d a-

de de disputa pela atualização co tidiana das

pr á ti c a s , s eg u n do as mais recen tes abord a gen s

te ó ri c a s , m etodo l ó gi c a s , c i entíficas e tec n o l ó gi-

cas dispon í vei s , deveria inseri-la em uma ne-

ce s s á ria con s trução de relações e de proce s s o s

que vão de s de o interi or das equ i pes em atu a-

ção con junta – implicando seus agen te s , até as

pr á ticas or ga n i z ac i onais – implicando a insti-

tuição e/ou o setor da saúde como um todo,

bem como às pr á ticas interi n s ti tu c i onais e/ou

i n ters etoriais – implicando as po l í ticas em qu e

se inscrevem os atos de saúde .

O que ficou def i n i do – por força de aprova-

ção no Con s elho Nac i onal de Sa ú de e pactu a-

ção na Comissão In ter ge s tores Tri p a rti te – foi

que a com posição de cada Pólo de Edu c a ç ã o

Perm a n en te em Sa ú de e a proposição de seu

pl ano direto r s eria de iniciativa locorregi onal e

decorren te da disposição inicial das divers a s

i n s ti tuições dessa base. As diretri zes dos pólos

s eriam aprovadas pelo re s pectivo Con s elho Es-

t adual de Sa ú de (CES), ten do em vista as pri o-

ri d ades da po l í tica estadual de saúde con ju ga-

da com as nac i on a i s , a vinculação com as dire-

tri zes da Con ferência Estadual de Sa ú de e,

pri ncipa lm ente , com a Co n fer ê n cia Na cional de
S a ú d e. Ca beria ao Con s elho Estadual de Sa ú de

ju l gar a adequação do plano diretor de cad a

Q u a d ro 4

Pólos de Ca p acitação em Sa ú de da Família (Pólos PSF) e os Pólos de Educação Perm a n en te em Sa ú de

(Pólos EPS).

E l em en to de An á l i s e Pólos PSF* Pólos EPS

(ação progra m á ti c a ) (implantação da po l í tica

de educação na saúde )

N ú m ero de pólos 3 1 9 6 * *

Noção con s ti tutiva “s ede” ou núcl eo form ador “d i s po s i tivo” ou instância de gestão

l ocorregi onal da form a ç ã o

In s ti tuições de ensino su peri or 9 4 2 3 6

G e s tores estadu a i s 3 4 1 3 5

G e s tores mu n i c i p a i s 3 0 2 3 9

E s colas técnicas de saúde 5 9 0

Instâncias de con trole soc i a l 0 1 1 1

Serviços de saúde 0 8 8

Movi m en to estu d a n ti l 0 4 7

E n ti d ades de tra b a l h adore s 0 4 3

Movi m en tos soc i a i s 0 9 2

O utros parti c i p a n te s 0 4 1

Fon te : Dep a rt a m en to de Gestão da Educação na Sa ú de , Mi n i s t é rio da Sa ú de : Caminhos e Produtos da Po l í tica Nac i onal de
E ducação na Sa ú de , 2 0 0 4 .

* Exce ç ã o : no Estado do Rio Gra n de do Su l , on de o Pólo de Ca p acitação em Sa ú de da Família convivia de manei ra or g â n i c a
com o Pólo de Educação em Sa ú de Co l etiva , uma instância do SUS estadual para o deb a te do en s i n o, da pe s qu i s a , d a
ex tensão edu c a tiva , da doc u m entação cien t í f i co - tec n o l ó gica e históri c a , da assistência em ambi en te de en s i n o, da mem ó ri a
doc u m ental e da educação social para a gestão das po l í ticas públicas de saúde havia exceção de forma e con te ú do (ver
Cecc i m , 2 0 0 2 ) .

** Ex i s tem 105 Pólos de Educação Perm a n en te em Sa ú de no Bra s i l , mas uma vez que até junho de 2005 não se dispunha do s
proj etos de ação de nove dessas articulações locorregi onais e interi n s ti tu c i on a i s , não foi po s s í vel con t a bilizar su a
com po s i ç ã o.
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pólo às po l í ticas nac i onal e estadual de saúde .

O de s enho locorregi onal e interi n s ti tu c i on a l

p a s s a ria pela Comissão In ter ge s tores Bi p a rti te

( C I B ) , instância de en con tro en tre o ge s tor es-

t adual e a repre s entação do con ju n to de ge s to-

res municipais por Estado, ten do em vista ga-

ra n tir que a or ganização do con ju n to de pólos

revelasse abrangência da to t a l i d ade dos mu n i-

cípios de cada estado e que even tuais acordo s

p a ra municípios em região fron tei riça fo s s em

pre s ervados e re s pei t ado s .

Passou a caber ao ge s tor federa l , após este

tr â m i te , a penas a apreciação analítica de du a s

n a tu re z a s : h a bilitação legal das insti tuições pa-

ra receber rec u rsos públ i cos e coerência com o

referencial ped a g ó gi co e insti tu c i onal da edu-

cação perm a n en te em saúde , ch ec a n do o cum-

pri m en to dos passos pactu ado s .

Pólos de Educação Perm a n en te
em Saúde : d i s po s i tivo e/ou instância
do SUS para a gestão locorregi onal
da formação em saúde

O referencial ped a g ó gi co e insti tu c i onal da

educação perm a n en te em saúde con s ti tui uma

ferra m enta po ten te para a tra n s formação de

pr á ticas e isto pode ser fei to em curs o / em ato

da gestão setorial ou de servi ç o s , mas a def i n i-

ção de educação perm a n en te em saúde da Pol í-
tic a proposta foi carregado pela noção de pr á-

tica ped a g ó gica que co l oca o co tidiano do tra-

balho ou da formação – em saúde – como cen-

tral aos processos edu c a tivos ao mesmo tem po

que o co l oc ava sob probl em a ti z a ç ã o, i s to é, em

a uto-análise e autoge s t ã o. Merhy (2005) de s t a-

c a , en t ã o, que foi esta a reivindicação da po l í ti-

ca em apo s t a : produção do cuidado em saúde e
sua micropol í tica co n s ti tuídos de pr á ticas ped a-
g ó gi c a s, recon h ec i m en to esse tom ado com o

uma nece s s i d ade para a ação. Pr á ticas ped a g ó-

gicas qu e , s eg u n do Merhy, c a rrega riam o cern e

de um gra n de novo de s a f i o : produzir auto - i n-
terro gação de si mesmo no agir produ tor do cui-
d a d o, col o c a r- se éti co - pol i ti c a m en te em disc u s-
s ã o, no plano indivi dual e col etivo, do tra ba l h o ;
o que não é nada óbvio ou tra n s pa ren te.

Def i n i tiva m en te , não se tra to u , uma vez no

govern o, de co l ocar em pr á tica aquilo que já es-

t ava no cen á rio nos últimos 19 anos de nossa

Reform a , mesmo porque tudo isto n em estava

em causa, foi o sonho dos militantes soc i opo l í-

ti cos da afirmação da vi d a , um segm en to mi-

n ori t á ri o. A Educação Perm a n en te em Sa ú de

difundida pela Organização Pa n - Am ericana da

Sa ú de , s eg u n do a proposta de Educação Per-

m a n en te do Pe s s oal da Sa ú de , recon h ecia qu e

s om en te a “a pren d i z a gem sign i f i c a tiva” s eri a

capaz da adesão dos tra b a l h adores aos proce s-

sos de mudança no co ti d i a n o, mas na aposta de

que trata este tex to, a Educação Perm a n en te

em Sa ú de con f i g u rou-se do de s dobra m en to de

v á rios movi m en tos de mudança na form a ç ã o

dos prof i s s i onais da áre a , na atenção em saúde ,

na gestão setorial e no exercício do con trole so-

cial no setor.

Na apo s t a , a apren d i z a gem sign i f i c a tiva se

de s a pegou da implicação en s i n o - s erviço para

i m p l i c a r-se com : a poro s i d ade do ensino à re a-

l i d ade mut á vel e mut a n te das ações e dos servi-

ços de saúde ; a ligação po l í tica da form a ç ã o

com a com posição de perfis prof i s s i onais e de

s ervi ç o s ; a introdução de mec a n i s m o s , e s p a ç o s

e temas que gerem auto - a n á l i s e , a utogestão e

mudança insti tu c i on a l ; a introdução de pr á ti-

cas ped a g ó gicas e insti tu c i onais que gerem , en-

f i m , processos de pen s a m en to (probl em a ti z a-

ção de insti tu í do s , f ó rmulas e model o s : d i s ru p-

tu ras) e ex peri m entação (em con tex to, em ato :

viv ê n c i a s ) .

O indicativo das Comissões Perm a n en te s

de integração en s i n o - s ervi ç o, pre s en te na Lei

Orgânica da Sa ú de , e s t ava correto, mas não as-

s eg u rava evidência de inclusão das instâncias

de ge s t ã o, de participação social e da agen d a

é ti co - po l í tica de mu d a n ç a s ; i n c i t ava , en tret a n-

to, a criação de uma instância do SUS, as Co-

missões Perm a n en te s . A criação da Com i s s ã o

In ters etorial de Rec u rsos Humanos do SUS

( C I R H ) , den tro do Con s elho Nac i onal de Sa ú-

de , já havia revel ado o gra n de acerto da pro-

posta de inters etori a l i d ade para pensar o tra-

balho e os tra b a l h adores da saúde , mas não ha-

via asseg u rado/não asseg u rou evidência de

p a rticipação ativa das escolas (su peri ores ou

t é c n i c a s ) , das associações de ensino das prof i s-

sões de saúde , das en ti d ades de estu d a n tes das

profissões de saúde e das en ti d ade s , i n s t â n c i a s

e movi m en tos de mediação ped a g ó gica em

s a ú de com a soc i ed ade , privi l egi a n do a noção

n orm a tiva sobre as disru ptu ras e viv ê n c i a s

( re s s a l te-se que produções norm a tivas também

têm poder de dispo s i tivo à mu d a n ç a ) .

De todo modo, a n teceden tes já estavam da-

do s , n ovos caminhos seguiam sen do dem a n d a-

dos e, obvi a m en te , o SUS – sozinho – não teri a

l egi ti m i d ade para dar conta do de s envo lvi m en-

to dos prof i s s i onais de saúde , t a m po u co as ins-

ti tuições de en s i n o, fora do con t a to com a re a-
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l i d ade da con s trução do SUS, teriam essa legi-

ti m i d ade . Uma nova instância de gestão – com

c a p ac i d ade inters etorial e com capac i d ade de

pro t a gonismo – prec i s ava ser inven t ada ou dis-

po s i tivos a este favor interpo s to s . Lem brar da

e s tranheza e complicação que provoc a ram a

proposta das Comissões In teri n s ti tu c i onais de

Sa ú de no início da con s trução do SUS (Cec-

c i m , 1993) nos ajuda a cl a rear com preen s õ e s

s obre as atuais ref l exões rel a tivas aos Pólos de

E ducação Perm a n en te em Sa ú de . E n tret a n to,

foi das Comissões In teri n s ti tu c i onais de Sa ú de

(CIS) e suas Comissões Locais In teri n s ti tu c i o-

nais de Sa ú de (Clis) que saíram os Con s el h o s

Municipais de Sa ú de , os Con s elhos Estadu a i s

de Sa ú de e o novo e ímpar Con s elho Nac i on a l

de Sa ú de , a i n d a , a s s i m , foi prec i s o, na seq ü ê n-

c i a , c ri a r, em cada Estado, uma CIB e, a i n d a , a

CIT como instâncias de pactuação do SUS en-

tre aqu eles que exec utam as pol íticas de saúde.

Di s po s i tivos geram instâncias; instâncias re-

qu erem dispo s i tivo s . Di s po s i tivos podem ser

ordens norm a tivas ou qu a i s qu er operadores de

s en ti do (disposições de sen ti do que opera m

re a l i d ade s ) . Instâncias e dispo s i tivos se alter-

nam em efetivi d ade na disputa por pol ític a s.

Por isso, n e s te tex to, uso uma barra na pre s er-

vação dos dois term o s : a instância/o dispo s i ti-

vo Pólos de Educação Perm a n en te em Sa ú de .

Q u em participa da execução das po l í ti c a s

de formação e das po l í ticas inters etoriais de

educação perm a n en te em saúde precisa estar

en tre os atores da negoc i a ç ã o, da pactuação e

da aprova ç ã o, mu i tos ten den c i a l m en te afasta-

dos dessa “convoc a ç ã o” ou previsão de atu a ç ã o

pro t a gonista diret a . Uma po l í tica de edu c a ç ã o

p a ra o SUS envo lve não som en te o de s envo lvi-

m en to dos prof i s s i onais de saúde que já estão

tra b a l h a n do no SUS; envo lve estu d a n te s , do-

cen te s , pe s qu i s adore s , ge s tores de ensino e ge s-

tores de informação cien t í f i co - tec n o l ó gica qu e

estão em seus re s pectivos nichos oc u p ac i on a i s ,

de formulação de pactos e po l í ticas ou de pro-

dução de pr á ticas e redes soc i a i s . Uma po l í ti c a

i n ters etorial e de interf ace tem de ser produ z i-

da de manei ra inters etorial e em interf ace , por

isso as instâncias con s ti tuídas do SUS (com i s-

sões inter ge s tores e con s elhos) não foram – e

não são – su f i c i en tes como palco de pactu a ç ã o

p a ra as po l í ticas de educação na saúde . Um a

comissão perm a n en te apenas en tre ensino e

s erviço é insu f i c i en te , e uma comissão inters e-

torial territori al iz ad a na mesma esfera dos con-

s elhos de saúde excede ou carece dos terri t ó ri o s

reais on de produção de en s i n o, pe s qu i s a , ex-

tensão edu c a tiva , doc u m entação cien t í f i co - tec-

n o l ó gica e históri co - doc u m ental e edu c a ç ã o

popular em saúde acon tecem .

O territ óri o de que falo não é físico ou geo-

gr á f i co : o trabalho ou a loc a l i d ade . O terri t ó ri o

é de inscrição de sen ti dos no tra b a l h o, por

m eio do tra b a l h o, p a ra o tra b a l h o. De s eja m - s e

como efei to de apren d i z a gem a prevalência da

s en s i bi l i d ade , a de s treza em habi l i d ades (saber-

f a zer) e a fluência em ato das pr á ti c a s . Pa ra ha-

bitar um terri t ó rio será nece s s á rio ex p l or á - l o,

torná-lo seu , s er sen s í vel às suas qu e s t õ e s , s er

capaz de movi m en t a r-se por ele com gi n ga ,

a l egria e de s cobert a , detect a n do as altera ç õ e s

de paisagem e co l oc a n do em relação flu xos di-

vers o s , não som en te cogn i tivo s , não som en te

t é c n i cos e não som en te rac i on a i s , mas po l í ti-

co s , comu n i c ac i on a i s , a fetivos e intera tivos no

s en ti do con c reto, i s to é detect á vel na re a l i d ade

( Cecc i m , 2 0 0 5 ) .

A educação perm a n en te em saúde proj et a-

da pela proposta de Pólos supôs um proce s s o

de con s trução de com promissos sociais e de re-

l evância pública interi n s ti tu c i onal e locorre-

gi on a l , s ob os olhos uns dos outros e do con-

trole da soc i ed ade em matéria de po l í ticas pú-

blicas de saúde .

Ho uve uma vi rada de mu i tos va l ore s . D a r

po s s i bi l i d ade , en t ã o, à formação e ao de s envo l-

vi m en to para o SUS passou a ser, t a m b é m , a

con quista de uma cron o l ogia da implicação na

qual não há qu a n ti d ade de tem po, t a m po u co

con ti nu i d ade evo lutiva de mut a ç õ e s , mas o

c re s c i m en to dos com promissos com a edu c a-

ção perm a n en te ou com a perm e a bi l i d ade da

educação às nece s s i d ades sociais em saúde e de

fort a l ec i m en to dos princípios e diretri zes do

SUS (Cecc i m , 2 0 0 5 ) . Di s po s i tivos para o S U S
que querem o s ou instâncias do SUS que tem o s,
os Pólos de Educação Perm a n en te em Sa ú de

en tra ram em opera ç ã o, co l oc a ram em proce s s o

uma produção son h ada pela Sa ú de Co l etiva

bra s i l ei ra , p a rte minori t á ria é bem verd ade ,

m a s , como para qu a l qu er novi d ade , i n su r gi r- s e

é o pri m ei ro passo.

Q u a d ri l á tero da Fo rmação:
a rticulação en tre form a ç ã o, ge s t ã o,
a tenção e parti c i p a ç ã o

Temos en ormes dificuldades para tra n s form a r

as práticas de saúde. A integralidade e a interse-

tori a l i d ade têm en orme dificuldade de sair do

p a pel , envo lvem pen s a m en to, s a beres e pr á ti c a s
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no en s i n o, na ge s t ã o, no con trole social e na

a tuação prof i s s i on a l . Os ge s tores do SUS qu e

qu erem tra n s formar as pr á ticas reclamam qu e

os prof i s s i onais vêm para o SUS com form a ç ã o

inadequada, que os estudantes não são expostos

às mel h ores apren d i z a gens e que as univers i d a-

des não têm compromisso com o SUS.

Os docen tes e as escolas que qu erem mu d a r

a formação reclamam que as unidades de saú-

de não pra ticam a integra l i d ade , não tra b a-

lham com equ i pes mu l ti prof i s s i on a i s , são difí-

ceis campos de pr á tica e que os ge s tores são

h o s tis em produção de pactos de rec i proc i d a-

de . As duas reclamações são verd adei ra s : por is-

so é que a tra n s formação das pr á ticas de saúde

e a tra n s formação da formação prof i s s i onal em

s a ú de têm de ser produzidas de con ju n to. Por

mais trabalhoso que isto seja .

A interação en tre os segm en tos da form a-

ç ã o, da aten ç ã o, da gestão e do con trole soc i a l

em saúde deveria perm i tir dignificar as carac-

ter í s ticas loc a i s , va l orizar as capac i d ades insta-

l ad a s , de s envo lver as po ten c i a l i d ades ex i s ten te s

em cada re a l i d ade , e s t a bel ecer a apren d i z a gem

s i gn i f i c a tiva e a efetiva e cri a tiva capac i d ade de

c r í ti c a , bem como produzir sen ti do s , a uto - a n á-

lise e autoge s t ã o.

Den tre os el em en tos analisadores para pen-

s a r / provi denciar a Educação Perm a n en te em

Sa ú de estão os com pon en tes do Quad ri l á tero

da Formação (Ceccim & Feu erwerker, 2 0 0 4 ;

Cecc i m , 2 0 0 5 ) :

• análise da educação dos prof i s s i onais de

s a ú de , bu s c a n domudar a con cepção hegem ô-

nica trad i c i onal e mudar a con cepção lógi co -

rac i on a l i s t a , el i tista e con cen tradora da produ-

ção de con h ec i m en to ;

• análise das pr á ticas de atenção à saúde , bu s-

c a n do a integra l i d ade e a inclusão da parti c i p a-

ção dos usu á rios no proj eto tera p ê uti co com o

n ova pr á tica de saúde ;

• análise da gestão setori a l , bu s c a n do modo s

c ri a tivos e ori ginais de or ganizar a rede de ser-

vi ç o s , s eg u n doa ace s s i bi l i d ade e satisfação do s

u su á ri o s ;

• análise da or ganização soc i a l , bu s c a n do o

efetivo con t a to e perm e a bi l i d ade às redes so-

ciais que tornam os atos de saúde mais hu m a-

nos e de promoção da cidad a n i a .

A mudança na formação e no de s envo lvi-

m en to por si só aju d a , mas essa mudança co-

mo po l í tica se instaura em mais lu ga re s , todo s

os do Quad ri l á tero, pois todos esses lu ga res es-

tão con form ados em acop l a m en to. Como em

um jogo de vasos comu n i c a n te s , c ada interfe-

rência ou bl oqu eio afeta ou produz efei to de

um sobre todo s . Ta n to a incorporação sem crí-

tica de tec n o l ogias materi a i s , como a ef i c á c i a

dos cuidados ofert ado s , os padrões de escut a ,

as relações estabel ecidas com os usu á rios e en-

tre os prof i s s i onais repre s entam a interfer ê n c i a

ou bl oqu eio da educação perm a n en te em saú-

de . As s i m , a fetam ou produ zem efei to sobre os

processos de mu d a n ç a .

Pa ra o setor da saúde , a estética ped a g ó gi c a

da Educação Perm a n en te em Sa ú de é a de in-

troduzir a ex periência da probl em a tização e da

i nvenção de probl em a s . Esta estética é con d i-

ção para o de s envo lvi m en to de uma intel i g ê n-

cia proven i en te de escut a s , de pr á ticas cuida-

dora s , de con h ec i m en tos en ga jados e de per-

m e a bi l i d ade aos usu á ri o s , i s to é, uma produ-

ção em ato das apren d i z a gens rel a tivas à inter-

ven ç ã o / i n terferência do setor no andar da vi d a

i n d ivi dual e co l etiva .

O convi te que foi fei to aos Pólos foi o de

trabalhar com a seg u i n te per g u n t a : Quais são

os probl emas que afastam a locorregião da

a tenção integral à saúde? A partir daí, deveri a m

i den ti f i c a r, em oficinas de tra b a l h o, quais os

nós críti cos que poderiam ser abord ados e qu e

vi riam fazer diferença nesse en con tro e som en-

te , en t ã o, or ganizar as pr á ticas edu c a tiva s .

Con clu s õ e s

Não temos visões iguais qu a n do está em dispu-

ta o modelo tecnicista e cen trado na doen ç a

(não nas pe s s oas e sua vivência de adoec i m en-

tos) ou a abord a gem integral e cen trada nas

n ece s s i d ades de saúde (histórias de vi d a ) . E s tu-

d a n tes e movi m en tos pop u l a re s , ge s tores do

SUS e docen tes da área da saúde estão implica-

dos sem pre em processos de disputa ideo l ó gi c a

que acon tecem du ra n te a formação e nos exer-

cícios prof i s s i onal e da parti c i p a ç ã o. E s tu d a n-

tes e movi m en tos pop u l a res por sua dispers ã o

e profusão precisam con s truir e terem con s-

tru í dos canais de comunicação com a produ-

ção de con h ec i m en to, com a gestão do SUS e

com o con trole social em saúde . E s tu d a n tes e

m ovi m en tos pop u l a res nos Pólos são aliado s

p a ra a mudança da aten ç ã o, da gestão e da for-

mação em saúde vo l t ada às nece s s i d ades da po-

pulação bra s i l ei ra e afetam a implem en t a ç ã o

do en s i n o, da atenção e da gestão em saúde .

Con s truir o processo de formulação e im-

p l em entação da po l í tica de educação perm a-

n en te em saúde para o SUS é uma tarefa para
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co l etivo s , or ga n i z ados para esta produ ç ã o. No s

termos da port a ria 198/GM/MS, de 13 de feve-

rei ro de 2004, que insti tu iu a Po l í tica Nac i on a l

de Educação Perm a n en te em Sa ú de , operac i o-

n a l i z ada por meio dos Pólos de Educação Per-

m a n en te em Sa ú de : instância ou dispo s i tivo do

SUS para a gestão locorregi onal da formação e

do de s envo lvi m en to em saúde . Se as instâncias

podem repre s entar con quistas em ordens nor-

m a tiva s , os dispo s i tivos são sem pre como má-

quinas de fazer ver e de fazer falar, opera n do

idas e vindas en tre o ver e o dizer.

De um lado, l inhas de objetiva ç ã o, de outro,

linhas de su bj etiva ç ã o. As linhas de obj etiva ç ã o

i n clu em o Projeto de cada pólo. Esse Projeto s e

com poria por um Plano Di retor e um Plano de

Ativi d ade s . A aprovação do Plano Di retor foi

pen s ada para con f i g u rar a instalação de um

pólo e a legi timação de suas diretri zes po l í ti c a s .

O Proj eto de Ativi d ades foi pen s ado como o

plano de ações edu c a tivas às quais seriam indi-

c adas insti tuições exec utoras que con t a ri a m

com o apoio financei ro do Mi n i s t é rio da Sa ú-

de . Esses dois instru m en tos foram pen s ado s

p a ra apre s entação con ju n t a , mas não nece s s a-

ri a m en te . Uma vez con s ti tu í do o Plano Di re-

tor, um ou vários Planos de Ativi d ade pode-

riam su ced ê - l o, s en do apre s en t ados ao Mi n i s-

t é rio da Sa ú de de forma sistem á tica e de acor-

do com as pactuações internas do pólo em fun-

c i on a m en to, s em nece s s i d ade de novo Plano

Di retor. O Plano Di retor e todos os Planos de

Ativi d ade , a ele ligado s , con f i g u ra riam o proj e-

to gl obal do pólo.

De outro lado, l inhas de su bjetiva ç ã o: n ovo

í m peto ao pen s a m en to, prec i s a m en te qu a n do

se crê que quase tu do está dado, processo qu e

diz respeito a grupos ou pessoas e que escapa às

forças estabel ecidas como aos saberes insti tu í-

do s . Repúdio dos univers a i s , todo o dispo s i tivo

se define pelo que detém em novi d ade e cri a ti-

vi d ade , c a p ac i d ade de se tra n s formar ou se fis-

surar em proveito de uma disposição de futuro.

O obj etivo da Pol ític a foi o de que os atore s

nos Pólos tra b a l h a s s em com um con cei to am-

p l i ado de saúde , s o u be s s em que não são apen a s

os aspectos bi o l ó gi cos os que necessitam de

a tualização aos prof i s s i onais e que determ i n a m

o processo saúde - doen ç a , i n d ivi dual ou co l eti-

vo ou as ch a n ces de su cesso tera p ê uti co. Ta m-

bém foi de s ejo da po l í tica que os atores nos pó-

los de s envo lve s s emrec u rsos de educação para

l evar em conta todas as dimensões e fatores qu e

reg u l a m , qualificam e modificam o tra b a l h o.

Pa ra tanto, o desafio lançado foi o de que fo s s e

a m p l i ada sua capac i d ade de escuta de proce s-

s o s , de re s pon s a bilização pela mudança das

pr á ticas e de mobilização de autori a s . Torn o u -

se nece s s á rio que os processos de formação e

de de s envo lvi m en to oferece s s em oportu n i d ade

de de s envo lver o trabalho em equ i pe mu l ti pro-

f i s s i onal e de caráter interd i s c i p l i n a r. A po l í ti c a

propôs que fo s s em form ados prof i s s i onais cuja

com petência técnica incluísse outros atri buto s

que não os trad i c i on a i s , pois ambos são indis-

pen s á veis para oferecer atenção integral à saú-

de : re s o lutiva , aco l h edora , capaz de alteri d ade e

capaz de de s envo lver a autodeterminação do s

u su á ri o s .

Na saúde , a or ganização de co l etivos e rede s

p a ra a formação e o de s envo lvi m en to nunca foi

proposta govern a m en t a l , perten cen do unica-

m en te às ex periências pop u l a res que de s a f i a m

i n s ti tu í dos e trad i ç õ e s . Con c ret a m en te , a po l í-

tica de educação perm a n en te em saúde co l o-

cou em ato uma pr á tica rizom átic a de en con-

tros e produção de con h ec i m en to. A dissem i-

nação dos Pólos e, por decorr ê n c i a , de capac i-

d ade ped a g ó gica de s cen tra l i z ada gerou n ovo s
a to res pa ra o SUS, p a ra a sua con s trução po l í ti-

ca (e não progra m á ti c a ) , p a ra a produção da

s a ú de nos ato s , nos pen s a m en tos e no de s ejo de

pro t a gonismo pelo SUS, com preen den do seu s

princípios e diretri zes em uma po l í tica de afir-

mação forte da vi d a . Esses novos atore s , são os
a to res dos Pólos ( tutore s , f ac i l i t adores e opera-

dores de Educação Perm a n en te em Sa ú de , en-

tre outro s ) , d i s tri bu í dos por todo o país, a l c a n-

ç a n do uma autom obilização de pelo menos 20

mil pe s s oa s . Assim como esses atores não ex i s-

tiam e ex i s tem agora , a po l í tica não ex i s ti a ,

a pre s en tou-se inédita e ex i s tiu ined i t a m en te ,

co l oc a n do a formação e o de s envo lvi m en toco-

mo educação viva , em ato, na saúde .
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